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	PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUÁ

CNPJ nº 19.942.895/0001-01

 Inscrição Estadual Isento

Arapuá – Minas Gerais





PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2022
CARTA CONVITE N° 001/2022
AVISO DE LICITAÇÃO - RESUMO DO EDITAL
O MUNICÍPIO DE ARAPUÁ-MG, com sede na Praça São João Batista, nº 111, Centro, CEP 38860-000, inscrito no CNPJ n° 19.942.895/0001-01, torna público às empresas especializadas, que esta promovendo, através da Comissão de Licitação, nomeada através da portaria n° 01 de 06/01/2021, processo licitatório na modalidade CARTA CONVITE N° 001/2022, a qual se processará em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 que institui o Estatuto Nacional de Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, sob o "TIPO MENOR PREÇO UNITÁRIO", sendo o regime de execução EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, visando a Contratação de empresa especializada, credenciada pela CEMIG para prestação de serviços de construção de rede de distribuição elétrica urbana com média e baixa tensão para implantação de iluminação pública, com fornecimento de materiais e mão-de-obra especializada, de acordo com especificações, quantitativos e condições para execução, conforme especificações integrantes deste Edital e seus anexos,  de acordo com os dispositivos da Lei nº 8.666/93 e as condições deste Instrumento Convocatório e seus Anexos.
Encontram-se em anexo, para conhecimento de V.Sa., cópia da minuta do contrato, que deverá ser firmado com a empresa vencedora para prestação dos serviços. Os requisitos exigidos para participação na licitação, a forma de procedimento e demais exigências estabelecidas encontram-se no corpo do edital que segue em anexo.
PROTOCOLO E CREDENCIAMENTO: O protocolo dos envelopes e o credenciamento serão realizados no dia 15 de fevereiro de 2022 até às 12h55min, impreterivelmente. Em nenhuma hipótese este prazo será prorrogado. 
ABERTURA DOS ENVELOPES: 15 de fevereiro de 2022 13h00min, impreterivelmente.
LOCAL DE JULGAMENTO: Na sala de licitações da Prefeitura, situada na Praça São João Batista, nº 111, Centro, em Arapuá/MG, CEP 38.860-000.

Salientamos ainda, que a entrega do edital e qualquer informação que seja do interesse de V.Sa., referente à licitação em epígrafe, poderá ser obtida perante a Comissão de Licitação, em dias úteis, no horário das 12h00min às 18h00min, telefone (34) 3856 1234/1235, na sala de licitações da Prefeitura de Arapuá/MG na Praça São João Batista, nº 111, Centro, em Arapuá/MG, CEP 38.860-000 até o dia 14 de fevereiro de 2022. 
No aguardo do comparecimento e participação de V.Sa., antecipamos protestos de estima e consideração.
Atenciosamente,

Elvis Gonçalves Boaventura
Diretor de Licitação
João Batista Terto da Cunha

Prefeito
EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2022
CARTA CONVITE Nº 001/2022
1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE ARAPUÁ/MG, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, realizará a licitação na modalidade CARTA CONVITE, tipo MENOR PREÇO UNITARIO, sendo regido pela Lei nº 8.666/93 e Lei Complementar nº 123/2006.

1.2. Esta licitação tem como fundamento a Lei nº 8.666/93 e visa principalmente o disposto no art. 3º: “... garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos”.
1.3. Local, data de Entrega da documentação e Sessão de Licitação: Prefeitura de Arapuá – Departamento de Licitações – Praça São João Batista, nº 111, Centro, Arapuá/MG, sendo que os documentos deverão ser credenciados até as 12h55min e a abertura à partir das 13h00min do dia 15 de fevereiro, ou no primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não haver expediente naquela data.

1.4. Integram o presente edital os seguintes anexos:
	ANEXO I
	Termo de referência 

	ANEXO II
	Memorial descritivo e projeto

	ANEXO III
	Declaração de inexistência de fatos impeditivos de Habilitação

	ANEXO IV
	Declaração de cumprimento dos requisitos do Edital - habilitação prévia

	ANEXO V
	Declaração de enquadramento como ME e/ou EPP

	ANEXO VI
	Declaração de que não emprega menor – Inciso V, Art. 27 da Lei 8.666/93

	ANEXO VII
	Atestado de visita técnica 

	ANEXO VIII
	Declaração de ciência das condições do projeto

	ANEXO IX
	Declaração de disponibilidade de equipamentos e instalações

	ANEXO X
	Demonstrativos de índices financeiros

	ANEXO XI
	Declaração não possuir servidor público

	ANEXO XII
	Modelo de declaração inclusão RT

	ANEXO XIII
	Modelo de termo de desistência recursal

	ANEXO XIV
	Modelo da proposta

	ANEXO XV
	Minuta do contrato

	ANEXO XVI
	Comprovante de recebimento de edital 

	ANEXO XVII 
	Cronograma físico-financeiro

	ANEXO XVIII 
	Planilha Orçamentária

	ANEXO XIX
	Minuta de Credenciamento


2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO
2.1 Constitui objeto do presente certame Contratação de empresa especializada, credenciada pela CEMIG para prestação de serviços de construção de rede de distribuição elétrica urbana com média e baixa tensão para implantação de iluminação pública, com fornecimento de materiais e mão-de-obra especializada, de acordo com especificações, quantitativos e condições para execução, conforme especificações integrantes deste Edital e seus anexos.
2.2 Os serviços do objeto deste edital deverão ser executados cumprindo todos os quesitos do projeto básico e planilha orçamentaria.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar da presente licitação, quaisquer interessados, cujo ramo de atividade seja consentâneo com o objeto desta licitação, cadastradas no Departamento de Licitações da Prefeitura de Arapuá/MG, e aquelas não cadastradas que manifestarem interesse em participar com antecedência mínima de 24 horas da data prevista neste Edital para entrega dos Envelopes. Em qualquer caso, aquelas que tenham condições de atender todas as exigências e especificações deste Edital, bem como aos preceitos aplicáveis e exigidos pela Lei nº 8.666/93 e suas posteriores alterações.

3.2. Estão impedidas de participar, direta ou indiretamente, deste certame:

a) Empresas reunidas em consórcio;

b) Empresas estrangeiras que não funcionem no país;

c) Empresas que se encontrem sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

d) Empresas que tenham sido declaradas impedidas ou inidôneas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

e) Empresas suspensas de contratar com o Município de Arapuá;

f) Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste procedimento licitatório;

g) Servidor, dirigente ou responsável pela licitação no âmbito do Município de Arapuá.

h) Pessoas físicas.

JUSTIFICATIVA: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; Considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional, suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital; Considerando as características do mercado, as empresas podem sozinhas participar da licitação e posteriormente prestar os serviços contratados; Considerando que a admissão do consórcio na licitação poderá ocasionar dificuldades de gestão da obra; Considerado que ao contrário, permitir o consorciamento traria potencial risco de restrição à competição. Ademais, os Acórdãos nº 1.305/2013 - TCU - Plenário, nº 1.636/2007 - TCU - Plenário e nº 566/2006 - TCU - Plenário, são no sentido de que a permissão de empresas participarem da licitação pública reunidas em consórcio recai na discricionariedade da Administração. Deste modo, não será admitida a participação de consórcios.

3.3. A participação nesta licitação implica na aceitação integral e irrestrita dos termos deste Edital, dos Regulamentos Administrativos, das Normas Técnicas e principalmente, as exigências contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
3.4. Para participação na presente licitação a empresa deve apresentar Atestado de Visita Técnica fornecido pelo Setor de Licitações desta Prefeitura (Anexo VII), assinado pelo responsável do Setor de Obras, Serviços Públicos e Transporte, que recebeu os documentos e que tomou conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações objeto desta Licitação, o que poderá ser obtido após Visita Técnica.
3.5. A Visita Técnica deverá ser realizada até o dia 14 de fevereiro, devendo ser realizada individualmente, por representante legal ou técnico da empresa interessada.
3.6.  Os licitantes deverão comparecer na Praça São João Batista, nº 111, Centro, Arapuá/MG, onde serão encaminhados/acompanhados ao local da obra. 
3.7.  Para a Visita Técnica deverá ser apresentada procuração do representante da licitante, Certidão de Registro e quitação da empresa e do Responsável Técnico junto ao CREA e registro do profissional no órgão competente.

3.8. As licitantes que optarem por não realizar a visita técnica deverão apresentar a Declaração de ciência das condições do projeto (Anexo VIII), na qual assumirá a responsabilidade por não ter visitado a obra e isentará o Município de qualquer responsabilidade.

4. DO CADASTRAMENTO

4.1. Para cadastramento do licitante, os interessados deverão comparecer na sede da Prefeitura Municipal de Arapuá/MG munidos da documentação definida abaixo para, na forma da Lei nº 8.666/93, proceder ao cadastramento da empresa no Certificado de Registro Cadastral do Município de Arapuá/MG, com antecedência mínima de 24 horas da data marcada para a abertura do certame, conforme § 3º do artigo 22 da Lei nº 8.666/93.
4.2. A documentação para cadastro e emissão do CRC Municipal segue abaixo: 

a) Registro comercial, em caso de empresa individual, ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas as suas alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, quando a licitante for representada por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, comprovando esta capacidade jurídica;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ), vigente na data prevista para abertura da licitação; 
c) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

d) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões;

e) Prova de regularidade perante o Sistema de Seguridade Social - INSS mediante a apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito ou CPD-EN - Certidão Positiva com Efeitos de Negativa;

Observação: Nos casos em que o licitante não emitir a Certidão da alínea “E”, diretamente no sitio da Previdência Social, a mesma será levada em consideração através da certidão Federal conforme alínea “D”, Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2017 que regula a emissão da Certidão Conjunta PGFN/RFB e a Certidão Previdenciária.
f) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;

g) Prova de regularidade trabalhista, mediante certidão negativa ou negativa com efeitos de positiva emitida pela Justiça do Trabalho, na forma dos artigos 27, inciso IV, e 29, inciso V, da Lei nº 8.666/93;

h) Certidão de falência e concordata;

i) Alvará de localização, estando necessariamente vigente;

j) Declaração de situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme inciso V, art. 27 da Lei nº 8.666/93;
k) Certidão de Registro e quitação da empresa junto ao CREA.

5. DA HABILITAÇÃO

5.1. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado e rubricado, trazendo em sua parte externa os seguintes dizeres:

ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

CARTA CONVITE Nº 001/2022
À PREFEITURA DE ARAPUÁ/MG

PROPONENTE: 

CNPJ:

ENDEREÇO:

CIDADE: 

CEP:

EMAIL: 

TELEFONE:

5.2. Constando OBRIGATORIAMENTE o seguinte:

5.2.1 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

I. Registro comercial, em caso de empresa individual, ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, quando a licitante for representada por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, comprovando esta capacidade jurídica.
5.2.2 REGULARIDADE FISCAL

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ), vigente na data prevista para abertura da licitação; 
II. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;
III. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões:
a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal;
b) Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;
c) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal de Finanças ou equivalente.
IV. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
V. Prova de regularidade trabalhista, mediante certidão negativa ou negativa com efeitos de positiva emitida pela Justiça do Trabalho, na forma dos artigos 27, inciso IV, e 29, inciso V, da Lei 8.666/93. 

5.2.3         QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA

I. Certidão Civil Negativa Judicial ou Certidão Negativa específica de Falência e Concordata, datada de no máximo 60 (sessenta) dias corridos anteriores à data de realização da sessão pública desta licitação, se outro prazo não for definido na própria certidão.

II. Declaração de índices financeiros (Anexo X).

5.2.3 DECLARAÇÕES

I. Declaração de inexistência de fato impeditivo para habilitação, em conformidade com o Artigo 87 da Lei nº. 8666/93 e alterações (Anexo III);
II. Declaração de que a empresa não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, emitido pela Delegacia Regional do Trabalho ou pela própria empresa licitante (Anexo VI);
III. Declaração de não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do Poder Executivo vedados pelo Art. 9º da Lei n° 8666/93 (Anexo XI);
IV. Comprovante de retirada de edital (Anexo XVI).
V. Declaração de nomeação de responsável técnico (Anexo XII).
A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que deseje gozar dos benefícios da Lei Complementar 123/2006, deverá apresentar:
I. Declaração formal, sob as penas da Lei acompanhada de Declaração de Enquadramento de ME ou EPP, conforme o caso, devidamente registrada e arquivada na respectiva Junta Comercial, datada no máximo de 60 dias, ou,
II. Declaração formal, sob as penas da Lei acompanhada da Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado, datada no máximo de 60 dias, ou,
III. Declaração formal, sob as penas da Lei acompanhada da Declaração de Microempreendedor individual, datada no máximo de 60 dias, ou ainda;
IV. Declaração formal, sob as penas da Lei acompanhada de documento legal hábil à comprovar a condição ME ou EPP, datada no máximo de 60 dias.

5.2.4  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
I. Certidão atualizada de registro e quitação da Pessoa Jurídica/Empresa Licitante expedida pelo Conselho Regional de Engenharia – CREA, com indicação do(s) responsável(s) técnico(s) da empresa;
II. Certidão atualizada de registro e quitação do Responsável Técnico da empresa licitante expedida pelo Conselho Regional de Engenharia – CREA.
III. Comprovante de inscrição na respectiva categoria de classe de trabalho do Responsável Técnico com a apresentação da carteira válida do CREA.  
IV. Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando a potencialidade da empresa licitante em atividades compatíveis com o objeto desta licitação. Este documento deverá estar acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico do CREA, comprovando a execução de serviços, pertinente e compatível, com as características da presente licitação.
V. Declaração de disponibilidade dos equipamentos e instalações adequados para a execução da obra, admitida a equivalência, se tecnicamente viável, a juízo do Município de Arapuá/MG, devendo ser comprovado, através de Declaração Formal, a ser apresentada juntamente com a Documentação de Habilitação (Anexo IX).
VI. Comprovação de realização de Visita Técnica nos termos do Art. 30, III da Lei n° 8.666/93 e itens 3.5 à 3.8 do edital (Anexo VII).
VII. Não sendo possível a realização da visita técnica nos termos dos itens 3.5 à 3.8 do edital, o licitante deverá apresentar declaração (Anexo VIII) de que recebeu os documentos e tem conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações do objeto licitado, e que assume a responsabilidade por não realizar a visita.
Observação: Entende-se, segundo normas do CREA, que o acervo técnico da licitante corresponderá ao acervo técnico de seus responsáveis técnicos e que será assim a interpretação nesta licitação.

5.2.5.1 Apresentar somente o(s) atestado(s) e/ou certidão(s) necessário(s) e suficiente(s) para a comprovação do exigido, e indicar com marca texto os itens que comprovarão as exigências, sendo que, não será exigido a quantidade máxima para cada item.
6 DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1 A proposta de preço deverá ser apresentada em envelope lacrado e rubricado, trazendo em sua parte externa os seguintes dizeres:

ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA COMERCIAL

CARTA CONVITE Nº 001/2022
À PREFEITURA DE ARAPUÁ/MG

PROPONENTE: 

ENDEREÇO:

CIDADE: 

EMAIL:
TELEFONE:

6.2 As propostas comerciais deverão ser impressas e entregues da seguinte forma: 
I. Impressa em uma via, com suas páginas e rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, sob pena de desclassificação, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões a direito dos demais licitantes, prejuízo à administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo.

II. Deverá acompanhar a proposta de preços impressa uma Planilha de Quantitativos e Preços Unitários, com preços em real, que poderá ser grafada em computador, apresentada em 1 (uma) via original devidamente assinada, respeitado o teto máximo de preços unitários e totais.

III. Deverá acompanhar a proposta de preços impressa um Cronograma físico financeiro que poderá ser grafado em computador ou equivalente, apresentada em 01 (uma) via original devidamente assinada.
6.3 Para a validade das propostas, as mesmas deverão obrigatoriamente, além dos requisitos exigidos no item 6.2, conter:
I. Nome, número do CNPJ, endereço, email, telefone, nome do responsável para assinatura do contrato, se vencedora, e dados bancários para pagamento;
II. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a entrega dos envelopes;
III. Conter a descrição detalhada dos itens e respectivos preços em valor unitário e total para o item/objeto da licitação, conforme modelo constante do Anexo XIV, em moeda corrente nacional;
IV. Prazo de execução do objeto, conforme estabelecido no Termo de Referência (Anexo I);
V. Condições de Pagamento, conforme estipulado no edital;
VI. Declaração de que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento/execução do objeto da presente licitação, inclusive BDI e todos os materiais que serão empregados na obra.
6.3.1 Para elaboração da proposta de preço, deverá ser observado o teto máximo para preços unitários e totais, definidos na Planilha Orçamentária de Custos anexo a este edital, não podendo os valores da proposta de preços ultrapassar os valores unitários e totais, sob pena de desclassificação.

6.3.2  Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços, alterações ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não serão consideradas as propostas que contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões que não estejam ressalvados.
6.4 Os critérios de julgamento e aceitabilidade da proposta são:
6.4.1 Será considerada mais vantajosa para a Administração e, consequentemente, classificada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo todas as exigências e condições deste edital, apresente o MENOR PREÇO UNITÁRIO.
6.4.2 Não serão aceitas propostas com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, assim consideradas aquelas que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprobatória de que os custos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto. 

6.4.3 Os preços unitários, subtotais e totais deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais, sob pena de serem arredondados para baixo.

6.4.4 Os preços apresentados devem refletir os de mercado e compreender todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como, impostos, tarifas, etc.

6.4.5 Não serão aceitos preços que ofereçam vantagens baseadas nas ofertas dos demais concorrentes, ou excessivos ou inexequíveis.

6.4.6 O preço máximo para o objeto deste certame é o constante no preço de referência, anexo do presente edital e será auferido depois de finalizada a fase das propostas comerciais.

6.4.7 O ônus da prova da exequibilidade do preço incumbe ao autor da proposta, no prazo de 05 (cinco) dias contados da intimação.

7 DO PROCEDIMENTO
7.1 A licitação se procederá em três fases: protocolo, habilitação e proposta comercial.

7.2 Em sessão pública, no dia, horário e local indicados neste Edital, a Comissão Permanente de Licitações, dará início aos trabalhos, pela seguinte forma:

7.2.1 PROTOCOLO DOS ENVELOPES E CREDENCIAMENTO – Até ás 12h55min do dia 15 de fevereiro de 2022, diretamente com o Presidente da CPL, na sala de Licitações da Prefeitura de Arapuá-MG, à Praça São João Batista, nº 111, Centro, em Arapuá/MG.
Observação: Não será oferecido nenhum prazo de carência para a realização do protocolo e do credenciamento. 
7.2.2 ENVELOPE 01 – (HABILITAÇÃO): A abertura dos envelopes relativos aos documentos de habilitação iniciará às 13h00min do dia 15 de fevereiro de 2022, na sala de Licitações da Prefeitura de Arapuá/MG, à Praça São João Batista, nº 111, Centro, na cidade de Arapuá/MG, imediatamente após o protocolo e credenciamento. Nenhum envelope será violado sem o devido protocolo.
7.2.3 ENVELOPE 02 – (PROPOSTA COMERCIAL): A abertura dos envelopes relativos às propostas comerciais dar-se-ão após encerrada a fase de habilitação, transcorrido o prazo para interposição de recursos, caso houver especificado no Artigo 109 da Lei nº 8.666/93.

7.3 Havendo desistência expressa de todos os licitantes, por qualquer meio hábil, relativo à interposição de recursos especificados no item anterior, a abertura dos envelopes das Propostas Comerciais dar-se-ão imediatamente, após o julgamento dos Envelopes contendo a Habilitação. Os trabalhos de abertura e julgamento das propostas (Envelopes 02) serão também realizados na Sala do Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Arapuá/MG, à Praça São João Batista, nº 111, Centro, na cidade de Arapuá/MG.
7.4 A desistência do direito de interpor recursos deverá ser formalizada em declaração escrita, conjunta ou individual, de todas as licitantes, ou ainda na própria Ata da Sessão, ou ainda poderá ser enviada junto á documentação de habilitação, conforme Anexo XIII.
7.5 No caso de haver inabilitação de qualquer licitante, importará na preclusão do seu direito de participar das fases subseqüentes, devolvendo-lhe o “Envelope 02”, devidamente lacrado.
7.6 No caso de empate entre duas ou mais propostas e, após obedecido o disposto do parágrafo 2º do Art. 45 da Lei nº 8.666/93, a classificação se fará, obrigatoriamente por sorteio, em ato público, para o qual todas as licitantes, através de seus representantes presentes, serão convocadas, vedado qualquer outro processo.
7.7 Das reuniões para análise dos Envelopes 01 e 02, lavrar-se ata(s) circunstanciada(s), na(s) qual(s) serão consignadas eventuais reclamações, impugnações ou protestos interpostos por qualquer das licitantes, relativamente à outra(s) licitante(s) ou ao processamento da licitação, que poderão ser decididas de plano pela Comissão, sendo que a(s) ata(s) será assinada pela Comissão, pelas licitantes através de seus representantes e por quem mais interessar.
7.8 Os representantes das licitantes poderão examinar e analisar a documentação da habilitação e proposta comercial das demais licitantes.
7.9 A Comissão, no ato do julgamento das Propostas Comerciais, poderá solicitar, por escrito, esclarecimentos sobre a proposta de um ou mais licitantes, afim de real entendimento, prevalecendo sempre o que o licitante esclarecer por escrito.
8 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

8.1 Dos atos da Administração cabem recursos nos termos do Art. 109 da Lei nº 8.666/93.
9 DA ASSINATURA DO CONTRATO
9.1 A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o contrato, conforme o caso, dentro do prazo de dois dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93 e deste edital.
9.2  DA CAUÇÃO DO CONTRATO

9.2.1 - Para garantir o contrato, deverá o vencedor, no ato de assinatura, prestar garantia de 5% (cinco por cento) do valor deste, a preços iniciais, sob pena de decair o direito à contratação, conforme artigo 56 da Lei n° 8.666/93.
9.2.2 - A caução inicial será reforçada durante a execução dos serviços contratados, de forma a totalizar sempre 5% (cinco por cento) do valor vigente do contrato (preços iniciais mais aditivos e reajustamentos se houver). 
9.3 A contratada é responsável direta pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, na forma do art. 70, da Lei nº 8.666/93, sendo a subcontratação irregular, causa de rescisão contratual nos termos do Art. 78, VI da Lei 8.666/93. 

9.4 O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

9.5 A emissão da Ordem de serviços fica condicionada à apresentação da caução do contrato.
10 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 Poderá ficar impedida de licitar e contratar com a Prefeitura de Arapuá, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, a licitante que durante todo o procedimento licitatório:
10.1.1 Apresentar documentação falsa;
10.1.2 Ensejar o retardamento ou a procrastinação injustificada deste certame;
10.1.3 Comportar-se de modo inidôneo;
10.1.4 Fizer declaração falsa;
10.1.5 Cometer fraude fiscal;
10.2 Além da sanção prevista no item anterior, a licitante estará sujeita às seguintes penalidades, na forma do artigo 87 da Lei n° 8.666/93:
10.2.1 Advertência;
10.2.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global, caso não compareça para receber a respectiva nota de empenho ou para assinar o contrato, conforme o caso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, caracterizando, por esta conduta, o descumprimento total da obrigação assumida.
10.3 A aplicação das sanções previstas neste edital será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei.
10.4 As multas serão creditadas em conta da Prefeitura de Arapuá e serão exigidas administrativa ou judicialmente, através de executivo fiscal (Lei nº 6.830/80), com todos seus encargos.
10.5 As demais penalidades referentes à inexecução total ou parcial do objeto deste certame são as elencadas no instrumento do contrato, conforme o caso, anexos deste Edital.
11 DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA, DO PAGAMENTO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO

11.1 A Prefeitura de Arapuá/MG pagará à licitante vencedora o valor constante na sua proposta de preços, nestes já consideradas todas as despesas (impostos, tarifas, taxas, fretes, etc.).
11.2 Para as despesas decorrentes da presente licitação serão utilizados os recursos consignados no orçamento vigente nas seguintes rubricas orçamentárias: 

Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos

02.09.00. 15 0028 2.0093 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte de Recursos 01-0017 - Contribuição para Custeio dos Serviços de Iluminação Pública (COSIP)
Fonte de Recursos 01-0000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

11.3 O pagamento será realizado com 30 (trinta) de prazo depois da prestação dos serviços. O pagamento será realizado somente referente aos serviços efetivamente prestados, mediante apresentação de medição, da respectiva Nota Fiscal e das certidões sociais válidas, em até 30 dias após a aprovação dos serviços pelo Secretário de Obras. 
11.3.1 Nas notas fiscais deverão constar em local de fácil visualização o número do processo licitatório, número da ordem de serviços e o número do empenho, sob pena de devolução pelo CONTRATANTE.
11.4 Na hipótese de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou “fato do príncipe”, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, este contrato poderá ser alterado, para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contrato e a retribuição da Administração para a justa remuneração da execução dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, conforme artigo 65 da Lei nº 8.666/93.
12 DAS DISPOSIÇÕES REFERENTES À LEI COMPLEMETAR N° 123/2006 

12.1 Da identificação da Microempresa ou EPP:
I. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar declaração preferencialmente em separado dos demais envelopes, de enquadramento no art. 3º da LC n.º 123, de 2006, conforme Anexo V deste Edital.
12.1.1 A não entrega da Declaração referida no item “I” deste Edital indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios previstos na LC nº 123, de 2006.
12.2  Dos benefícios referentes ao empate:
12.2.1 Verificada a ocorrência de empate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

12.2.2 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

12.2.3 Para efeito do disposto no subitem 12.2.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

I. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, em querendo, poderá apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 02 (dois) dias após o encerramento da sessão, sob pena de preclusão. 
II. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido na lei, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor nova proposta.

12.2.4 O disposto neste subitem 12.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

12.2.4 Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste subitem 12.2, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

12.3  Dos benefícios referentes à regularidade fiscal:

12.3.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
12.3.2 No caso da licitante ser uma microempresa ou uma empresa de pequeno porte e apresentar restrições na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir de sua declaração como licitante vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, conforme art. 43, §1° da Lei Complementar n° 147/2014.
13.2.3 A não-regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do respectivo Contrato, ou revogar a licitação.

13 DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

13.1 O Edital da presente licitação reger-se-á, pelos comandos legais seguintes:
I. Lei nº 8.666, e alterações posteriores - Lei de Licitações;
II. Lei Complementar n.º 123, e alterações posteriores;
III. Lei Complementar n° 147/2014;
IV. Demais exigências deste Edital e seus Anexos.
14 DA PUBLICIDADE

14.1 O Edital em inteiro teor será publicado no quadro de avisos da Prefeitura de Arapuá e estará a disposição dos interessados no Setor de Licitações, localizada na Praça São João Batista, nº 111, Centro em Arapuá/MG de 2ª a 6ª feira, podendo ser retirado das 12 às 18 horas. Quaisquer outros esclarecimentos poderão ser obtidos neste mesmo setor, através dos telefones (034) 3856-1234 ou meio eletrônico – arapualicitacao@hotmail.com
15 DAS IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS AO EDITAL

15.1 Dos pedidos de esclarecimentos:

15.1.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento deverão ser enviados ao Presidente da Comissão de Licitação, em até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública por meio eletrônico – arapualicitacao@hotmail.com.

15.2 Das impugnações:

I. Até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação, qualquer cidadão poderá impugnar o ato convocatório respectivo.

II. Até o segundo dia útil que anteceder a data fixada para abertura dos envelopes de habilitação, qualquer licitante poderá impugnar o ato convocatório respectivo.

Ambos deverão fazê-lo mediante registro da petição impugnatória junto ao Departamento de Licitações no Prédio da Prefeitura de Arapuá/MG, conforme art. 41 da Lei n° 8.666/93.
15.2.1 A Prefeitura julgará e responderá a impugnação no prazo legal.

15.2.2 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada e publicada nova data para a realização do certame.

16 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1  A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos.
16.2  As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse do Município de Arapuá/MG, a finalidade e a segurança da contratação. 
16.3  O adjudicatário obriga-se a aceitar, nas mesmas condições da proposta, os acréscimos ou supressões do valor inicial atualizado do objeto da presente licitação, nos termos do art. 65 da Lei n° 8.666/93.
16.4  Todos os representantes das licitantes deverão permanecer na sessão até a conclusão dos procedimentos, inclusive assinando a ata respectiva.
16.5  O presidente da comissão, em qualquer momento, poderá promover diligências objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo.
16.6  Não serão considerados motivos para desclassificação, simples omissões ou erros formais na proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos das demais licitantes.
16.7  A cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante para se manifestar em nome do representado, desde que autorizado por documento de habilitação legal, vedada a participação de qualquer interessado representando mais de um licitante. Referido representante poderá ser acompanhado por outras pessoas, que poderão assessorá-lo, sendo vedada a manifestação de qualquer natureza por essas outras pessoas.
16.8  Os documentos apresentados na licitação poderão ser apresentados através de qualquer processo de cópia, desde que autenticados por cartório competente, ou por cópias juntamente com as originais, e que, após devidamente comprovadas pelo presidente da comissão ou seus membros, farão parte do processo licitatório.
16.9   Todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte:
I. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz, ou;
II. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim, quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização.
16.9.1 Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz.
16.10 Não se admitirá posterior complementação da documentação.
16.11 O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste edital quanto às condições de credenciamento, proposta de preços e habilitação, implicará na desclassificação ou inabilitação da licitante, conforme o caso.
16.12 No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pela licitante, prevalecerá este último.
16.13 As licitantes poderão enviar os envelopes por correio ou outro meio semelhante, desde que entregues antes do inicio da sessão.
16.14 Reserva-se a Prefeitura de Arapuá/MG a faculdade de revogar, por razões de interesse público, ou anular, por ilegalidade a presente licitação, bem como, o direito de adiá-la ou prorrogar o prazo para o recebimento e/ou abertura das propostas, descabendo em tais casos qualquer indenização às licitantes.

16.15 Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas Comerciais como dos Documentos de Habilitação apresentados na sessão.
16.16 É facultado ao Presidente da Comissão ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.
16.17 É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após a abertura da sessão de licitação.
16.18 É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o objeto do contrato.
16.19 Os casos omissos e dúvidas com relação a presente licitação e a este edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitações.
16.20 O prazo de vigência do contrato será até 12 de meses, contado à partir da data de assinatura do contrato,  podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 8.666/93.
16.21 Informações adicionais poderão ser prestadas pelo telefone (34) 3856 1234, de segunda a sexta-feira, no horário de 12 às 18horas ou por meio eletrônico arapualicitacao@hotmail.com.
Arapuá/MG, 04 de fevereiro de 2022
Elvis Gonçalves Boaventura
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
João Batista Terto da Cunha

Prefeito

PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 005/2022 

CARTA CONVITE: Nº 001/2022
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
1 - OBJETO:

Contratação de empresa especializada, credenciada pela CEMIG para prestação de serviços de construção de rede de distribuição elétrica urbana com média e baixa tensão para implantação de iluminação pública, com fornecimento de materiais e mão-de-obra especializada, de acordo com especificações, quantitativos e condições para execução, conforme especificações integrantes deste Edital e seus anexos,
2 – SETOR REQUISITANTE:

Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Transporte

3 – JUSTIFICATIVA:

O presente processo licitatório foi requisitado pela Secretária Municipal de Obras, Serviços Públicos e Transporte tendo em vista proporcionar a população uma infraestrutura de boa qualidade, substituindo os equipamentos convencionais por outros com tecnologia mais moderna, que proporcionará, mais economia no consumo de energia e uma iluminação de mais qualidade. Ampliação no números de pontos de iluminação na Avenida Eduardo Augusto de Medeiros, na entrada da cidade, local que passou a pertencer ao perímetro urbano do município de Arapuá/MG.  
4 - ESPEFICICAÇÕES DO ITEM
ITEM 01 - Contratação de empresa para  instalação de 26 postes novos, substituição de 02 postes existentes, lançamento de 13 vãos de RDU compacta com cabos 3#50+9,5 protegido, lançamento de 30 vãos de RDU de baixa tensão com cabos 3x1x70+70 multiplexados isolados de alumínio, instalação de 02 transformadores 3-45 KVA 220/127 volts a óleo, instalação de 09 chaves fusíveis, instalação de 56 luminárias com braços médios 100w de LED, construção de 20 metros de ramal subterrâneo para ligar poste da praça no pradão existente, relocar poste existente.
4 – TETO MÁXIMO: 
Conforme Lei nº 8.666/93, e suas posteriores alterações e instruções normativas do TCE/MG apresentamos Termo de Referência com teto máximo de preços para a prestação de serviços abaixo relacionada, com base na planilha orçamentária realizada pelo engenheiro responsável.
O valor máximo para a execução do objeto desta obra é de R$ 328.925,00 (trezentos e vinte  e oito mil, novecentos e vinte e cinco reais), conforme planilha orçamentária. Sendo este o valor máximo definido para esta licitação, devendo ser observado os valores unitários e totais. 
5 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
 Os recursos a serem utilizados estão consignados no orçamento vigente na seguinte rubrica orçamentária: 
Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos

02.09.00. 15 0028 2.0093 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Fonte de Recursos 01-0017 - Contribuição para Custeio dos Serviços de Iluminação Pública (COSIP)
Fonte de Recursos 01-0000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

6 - PRAZO DE EXECUÇÃO:

O prazo para execução do objeto será de 90 (noventa) dias, contados da data de emissão da ordem de serviços oriunda do contrato. 
7 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

O pagamento será realizado com 30 (trinta) dias de prazo após a prestação dos serviços. O pagamento será realizado somente referente aos serviços efetivamente prestados, mediante apresentação de medição, e da respectiva Nota Fiscal e das certidões sociais válidas, em até 30 dias após a aprovação dos serviços pelo Secretário de Obras. Nas notas fiscais deverão constar em local de fácil visualização o número do processo licitatório, número da ordem de serviços e o número do empenho, sob pena de devolução.
8 - DISPOSIÇÕES FINAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
Dúvidas sobre os orçamentos e/ou execução dos serviços e demais necessidades entrar em contato com a Comissão Permanente de Licitação.
CONTATO 

RESPONSÁVEIS: Elvis/Gabriel/Amanda
EMAIL: arapualicitacao@hotmail.com 

TELEFONE: (34) 3856 1234 / 1235
PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 005/2022 
                CARTA CONVITE: Nº 001/2022
OBJETO: Contratação de empresa especializada, credenciada pela CEMIG para prestação de serviços de construção de rede de distribuição elétrica urbana com média e baixa tensão para implantação de iluminação pública, com fornecimento de materiais e mão-de-obra especializada, de acordo com especificações, quantitativos e condições para execução, conforme especificações integrantes deste Edital e seus anexos.
ANEXO III - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO

A empresa ______________________________, inscrita no CNPJ nº __________________, neste ato representada por ______________________________, inscrito no CPF sob o nº ___________________, portador da Carteira de Identidade RG nº _________________________, declara sob as penas da lei, que até a presente data, inexiste fato superveniente impeditivo para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

Por ser verdade, firmo a presente.

(cidade), .....de ........ de 2022.

Razão Social

CNPJ

Nome (signatário)

RG CPF

PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 005/2022 
                CARTA CONVITE: Nº 001/2022
OBJETO: Contratação de empresa especializada, credenciada pela CEMIG para prestação de serviços de construção de rede de distribuição elétrica urbana com média e baixa tensão para implantação de iluminação pública, com fornecimento de materiais e mão-de-obra especializada, de acordo com especificações, quantitativos e condições para execução, conforme especificações integrantes deste Edital e seus anexos
ANEXO IV  
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

A empresa ........................................., inscrita no CNPJ sob nº................., com sede na.............................................,  por meio de seu representante legal o(a) Sr.(a)..............................................................., (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador(a) da Carteira de Identidade nº...................................., inscrito no CPF sob o  nº............................................, residente e domiciliado na .......................................................................,  nos termos do artigo 4º, VII, da Lei 10.520/2002, DECLARA para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos da habilitação do Edital em epígrafe.

Por ser verdade, firmo a presente.

(cidade), .... de ....... de 2022.
Razão Social

CNPJ

Nome (signatário)

RG CPF

PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 005/2022 
                CARTA CONVITE: Nº 001/2022
OBJETO: Contratação de empresa especializada, credenciada pela CEMIG para prestação de serviços de construção de rede de distribuição elétrica urbana com média e baixa tensão para implantação de iluminação pública, com fornecimento de materiais e mão-de-obra especializada, de acordo com especificações, quantitativos e condições para execução, conforme especificações integrantes deste Edital e seus anexos.
ANEXO V - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO À LEI 123/06

A empresa ________________________________________________, inscrita no CNPJ nº ____________________________, com sede na _______________________, neste ato representada por ______________________________, inscrito no CPF sob o nº ___________________________, portador da Carteira de Identidade RG nº ___________________, DECLARA, sob as penas da Lei, para fins do disposto no Inciso III do Artigo 1º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, que cumpre os requisitos estabelecidos em seu Artigo 3º e está apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido no Capítulo V – Seção Única daquela Lei Complementar. Declaro ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos Incisos do §4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

Por ser verdade, firmo a presente.

(cidade), .... de ......... de 2022.

Razão Social

CNPJ

Nome (signatário)

RG CPF

PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 005/2022 
                CARTA CONVITE: Nº 001/2022
OBJETO: Contratação de empresa especializada, credenciada pela CEMIG para prestação de serviços de construção de rede de distribuição elétrica urbana com média e baixa tensão para implantação de iluminação pública, com fornecimento de materiais e mão-de-obra especializada, de acordo com especificações, quantitativos e condições para execução, conforme especificações integrantes deste Edital e seus anexos.
ANEXO VI - DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR
A empresa ______________________________________________, inscrita (a) no CNPJ nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)___________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº___________________________,  inscrito no CPF sob o nº___________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (      ).
(cidade), .... de ......... de 2022.

Razão Social

CNPJ

Nome (signatário)

RG CPF

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

OBS: Apresentar a Declaração no papel timbrado ou carimbo padronizado da empresa, não sendo necessária a transcrição do cabeçalho e rodapé da Prefeitura Municipal de Arapuá.
PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 005/2022  
                CARTA CONVITE: Nº 001/2022
OBJETO: Contratação de empresa especializada, credenciada pela CEMIG para prestação de serviços de construção de rede de distribuição elétrica urbana com média e baixa tensão para implantação de iluminação pública, com fornecimento de materiais e mão-de-obra especializada, de acordo com especificações, quantitativos e condições para execução, conforme especificações integrantes deste Edital e seus anexos.
ANEXO VII - ATESTADO DE VISTORIA TÉCNICA

Pelo presente, atesto a presença do representante legal da empresa abaixo assinada, na visita técnica realizada dia xx de xx de 2022, visando o reconhecimento da área e esclarecimentos técnicos dos locais onde serão executadas as obras conforme objeto acima descrito. Ficando ciente de todos os dados e elementos que possam ter influência nos desenvolvimentos dos trabalhos.
	RAZÃO SOCIAL:

	CNPJ:

	ENDEREÇO:

	CIDADE:

	CEP:
	ESTADO:

	TEL/ FAX:

	E-MAIL:

	REPRESENTANTE LEGAL: 

	CPF: 
	CREA: 


Arapuá-MG, ..... de  abril de 2022.
Secretário de Obras, Serviços Públicos e Transporte

PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 005/2022 
                CARTA CONVITE: Nº 001/2022
ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES DO PROJETO
Eu ____________________________, inscrito no CPF sob o n° ______________, RG n° ____________, CREA n° _____________, DECLARO que como responsável técnico da empresa ________________________, pessoa jurídica inscrita no CNPJ ________________ com sede administrativa na ________________, n° ___, bairro ___________, cidade  __________/___ , não realizei a visita técnica, por ato de vontade da empresa, entretanto, recebi todos os documentos e passei à empresa todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações do objeto licitado, caso o objeto da licitação venha a ser contratado com nossa empresa, cumprindo as exigências do edital. Eximimos a Prefeitura de Arapuá-MG de qualquer responsabilidade. 
Por ser verdade, firmo a presente.
(cidade), .... de ......... de 2022.

Razão Social

CNPJ

Nome (signatário)

RG CPF

OBS: Apresentar a Declaração no papel timbrado ou carimbo padronizado da empresa, não sendo necessária a transcrição do cabeçalho e rodapé da Prefeitura Municipal de Arapuá.
PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 005/2022 
                CARTA CONVITE: Nº 001/2022
ANEXO IX  
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMETOS E INSTALAÇÕES
A empresa ____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________________________, por intermédio de seu representante legal o Sr. _______________________________, identidade nº ___________________, CPF nº _________________________, DECLARA que dispõe de todos os equipamentos e instalações necessários e adequados para a execução da obra, objeto da CARTA CONVITE N° 001/2022.
Por ser verdade, firmo a presente.

(cidade), .... de ....... de 2022
Razão Social

CNPJ

Nome (signatário)

RG CPF
OBS: Apresentar a Declaração no papel timbrado ou carimbo padronizado da empresa, não sendo necessária a transcrição do cabeçalho e rodapé da Prefeitura Municipal de Arapuá.
PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 005/2022 
                CARTA CONVITE: Nº 001/2022
OBJETO: Contratação de empresa especializada, credenciada pela CEMIG para prestação de serviços de construção de rede de distribuição elétrica urbana com média e baixa tensão para implantação de iluminação pública, com fornecimento de materiais e mão-de-obra especializada, de acordo com especificações, quantitativos e condições para execução, conforme especificações integrantes deste Edital e seus anexos.
ANEXO X - APRESENTAÇÃO DE ÍNDICES FINANCEIROS
1 - Índice de Liquidez Corrente (ILC) - Igual ou superior a 1,0 calculado pela fórmula: 

ILC=AC

PC

2 - Índice Liquidez Geral (ILG) - Igual ou superior a 1,0 calculado pela fórmula:

ILG= AC+RLP

PC +ELP

3 - Solvência Geral - Igual ou maior a 1,0 calculado pela fórmula:

SG = AT

PC +ELP

4 - Endividamento Geral - Igual ou menor a 0,5 calculado pela fórmula:

PC+ELP

AT

Siglas:

AC= Ativo Circulante
PC=Passivo Circulante
RLP=Realizável a Longo Prazo

ELP=Exigível longo prazo
SG=Solvência Geral
AT=Ativo Total

(cidade), .... de ....... de 2022.

	Razão Social

CNPJ

Nome (signatário)

RG CPF
	Nome

Contador 

CRC


OBS: Apresentar a Declaração no papel timbrado ou carimbo padronizado da empresa, não sendo necessária a transcrição do cabeçalho e rodapé da Prefeitura Municipal de Arapuá.
PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 005/2022 
                CARTA CONVITE: Nº 001/2022
ANEXO XI - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI VÍNCULO COM A ADMINISTRAÇÃO DE ARAPUÁ/MG
A empresa ________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________________, com sede à __________________________________, DECLARA que: 

a) não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos ligados à promotora da licitação exercendo quaisquer funções incluindo técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão; 

b) não é autora do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica e não é empresa responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou responsável técnico ou subcontratado;

c) não possui nenhuma das vedações do Art. 9º da Lei 8666/93.
(cidade), .... de .......de 2022..

Razão Social

CNPJ

Nome (signatário)

RG CPF
OBS: Apresentar a Declaração no papel timbrado ou carimbo padronizado da empresa, não sendo necessária a transcrição do cabeçalho e rodapé da Prefeitura Municipal de Arapuá.
PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 005/2022 
                CARTA CONVITE: Nº 001/2022
ANEXO XII - DECLARAÇÃO DE NOMEAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO

A empresa ________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________________, com sede à __________________________________, desde já caso seja vencedora do certame, DECLARA que: fica designado o Senhor ____________________________, brasileiro, profissão _________, CREA Nº ______/___, portador da carteira de identidade Nº _________, e inscrito no CPF Nº ________________, para cumprir todas as funções de responsável pela obra do presente processo, sendo de sua responsabilidade, dentre várias outras funções, o acompanhamento, das iniciações, a execução total da obra, onde deverá caber ao mesmo a fiscalização da execução correta do projeto
Por ser verdade, firmo a presente.

(cidade), .... de ........ de 2022.

Razão Social

CNPJ

Nome (signatário)

RG CPF
OBS: Anexar a esta declaração todos os documentos relativos à comprovação de qualificação do responsável técnico contidas nos itens. 
OBS: Apresentar a Declaração no papel timbrado ou carimbo padronizado da empresa, não sendo necessária a transcrição do cabeçalho e rodapé da Prefeitura Municipal de Arapuá.
PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 005/2022 
                CARTA CONVITE: Nº 001/2022
ANXEO XIII - TERMO DE DESISTÊNCIA RECURSAL

A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ nº ________________________, por seu representante legal o Sr.(a) ________________________________, portador da Carteira de Identidade RG  nº __________________, e inscrito no CPF sob o nº ___________________, vem através deste, renunciar expressamente a eventual direito de recurso administrativo quanto à decisão na fase de habilitação e autoriza a imediata abertura dos envelopes referente às Propostas Comerciais, bem como a competente adjudicação e homologação do processo licitatório. 
Por ser verdade, firmamos a presente.

(cidade), .... de ........ de 2022.
Razão Social

CNPJ

Nome (sginatário)

RG CPF
Declaração Optativa: A Comissão Permanente de Licitações ressalta que a desistência do prazo recursal não é obrigatória, pelo contrário, constitui uma prerrogativa para o fornecedor/licitante participante.
OBS: Apresentar a Declaração no papel timbrado ou carimbo padronizado da empresa, não sendo necessária a transcrição do cabeçalho e rodapé da Prefeitura Municipal de Arapuá.
PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 005/2022 
                CARTA CONVITE: Nº 001/2022
ANEXO XIV – MODELO DE PROPOSTA
À Comissão Permanente de Licitações
Praça São João Batista, nº 111, Centro, Arapuá-MG

	DADOS DA LICITANTE

	RAZÃO SOCIAL:

	CNPJ:

	ENDEREÇO:
	Nº:

	BAIRRO
	ESTADO:

	CIDADE
	CEP

	E-MAIL

	PARA PAGAMENTO VIA SISTEMA BANCÁRIO

	Nº BANCO:
	BANCO:
	AG:
	CONTA:

	REPRESENTANTE PARA ASSINATURA DE CONTRTATO

	NOME:

	E CIVIL:
	PROFISSÃO:

	RG:
	CPF:

	ENDEREÇO:
	Nº

	BAIRRO
	ESTADO:
	CEP: 

	CIDADE

	E-MAIL


Venho apresentar proposta constante na planilha abaixo para execução da obra, conforme anexos do projeto para objeto do processo acima descrito.
	CODIGO ITEM
	QUANT.
	DESCRIÇÃO DO ITEM
	VALOR UNITARIO
	VALOR GLOBAL

	523647
	01
	Contratação de empresa para  instalação de 26 postes novos, substituição de 02 postes existentes, lançamento de 13 vãos de RDU compacta com cabos 3#50+9,5 protegido, lançamento de 30 vãos de RDU de baixa tensão com cabos 3x1x70+70 multiplexados isolados de alumínio, instalação de 02 transformadores 3-45 KVA 220/127 volts a óleo, instalação de 09 chaves fusíveis, instalação de 56 luminárias com braços médios 100w de LED, construção de 20 metros de ramal subterrâneo para ligar poste da praça no pradão existente, relocar poste existente no local.
	R$
	R$

	VALOR TOTAL
	R$


Prazo da prestação de serviços: 90 dias
Valor proposta: R$ XX.XXX,XX (valor por extenso)

Validade da proposta: mínimo 60 (sessenta) dias 

Data e hora de abertura: 15 de fevereiro de 2022 às 13h00min.

Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e prazos acima indicados, estamos de pleno acordo com todas as condições gerais e especiais estabelecidas no Edital e que até a presente data inexistem fatos impeditivos a participação desta empresa ao presente certame licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
(cidade), ... de ......... de 2022.

Nome Empresa (assinatura)

CNPJ 

Nome 

CPF /RG

OBS: Apresentar a Declaração no papel timbrado ou carimbo padronizado da empresa, não sendo necessária a transcrição do cabeçalho e rodapé da Prefeitura Municipal de Arapuá.
PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 005/2022 
                CARTA CONVITE: Nº 001/2022
ANEXO XV - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ARAPUÁ/MG E __________________________________
Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE ARAPUÁ/MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 19.942.895/0001-01, com sede na Praça São João Batista, nº 111, Centro, na cidade de Arapuá/MG, CEP 38860-000, representado pelo Exmo. Prefeito o Sr. João Batista Terto da Cunha, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade RG nº MG-3.638.529 PC/MG, inscrito no CPF sob o nº 565.882.326-91, com endereço na Rua Expedicionário Moura Neto, nº 228, Centro, Arapuá-MG, CEP 38860-000, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa _________________, inscrita no CNPJ nº ________, sediada na _____________, neste ato representada por _______________, Carteira de Identidade nº _____________, CPF nº _______________, residente na ______________, denominada CONTRATADA, celebram o presente contrato de instalação de rede elétrica rural conforme previsto no objeto abaixo, em conformidade com o Processo Licitatório nº 005/2022, na modalidade Carta Convite nº 001/2022, sob a regência da Leis Federais nº 8.666/93 e nº 8.883/94, cada qual naquilo que couber, e mediante as seguintes cláusulas e condições:
1 - CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO:

1.1 Constitui o objeto do presente contrato, Contratação de empresa especializada, credenciada pela CEMIG para prestação de serviços de construção de rede de distribuição elétrica urbana com média e baixa tensão para implantação de iluminação pública, com fornecimento de materiais e mão-de-obra especializada, de acordo com especificações, quantitativos e condições para execução, conforme especificações integrantes deste Edital e seus anexos
1.2 Os serviços, objeto deste contrato, serão executados em obediência ao Edital da Carta Convite n° 001/2022 e seus anexos que passam a fazer parte integrante deste contrato, como se nele transcritos estivessem.
1.3 Os serviços serão contratados na forma de execução indireta, em regime de empreitada por preço global, na forma deste contrato, obedecendo integralmente às especificações fornecidas pelo CONTRATANTE integrantes da proposta da CONTRATADA. 
2 - CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO:
2.1 O presente contrato terá vigência à partir da data de sua assinatura, vigorando por 12 meses, com eficácia legal a partir da publicação de seu extrato.
2.2 O prazo para execução serviços será de 90 (noventa) dias, à partir da assinatura deste contrato, conforme previsto no cronograma físico financeiro.
3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRORROGAÇÃO:

3.1 O prazo de vigência do presente contrato poderá ser prorrogado, se isto interessar às partes, desde que devidamente justificado nos termos do art. 57, da Lei 8.666/93 e alterações.

4 -  CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO:

4.1 O preço global pela execução da obra, objeto do presente contrato, é de R$ ........... (..................................). 
4.2 Os pagamentos serão efetuados da seguinte forma:
4.2.1 A CONTRATADA obterá pagamentos, somente referente aos serviços efetivamente executados, conforme medição aprovada pelo responsável da contratante.
4.2.2 Nas notas fiscais deverão constar em local de fácil visualização o número do processo licitatório, número da ordem de serviços e o número do empenho, sob pena de devolução pelo CONTRATANTE.
4.2.3 Os pagamentos ocorrerão, no prazo de até 30 dias após o recebimento destas, em conta de titularidade da contratada. 
4.2.4 A primeira medição só será paga após a apresentação obrigatória do:
a) ART autêntica, quitada e registrada no CREA ou RRT autêntico, quitado e registrado no CAU;
b) Diário de obras com as ocorrências diárias;
c) Apresentação GFIP (Guia de recolhimento do FGTS e informações a Previdência Social).
4.2.5 A última medição só será paga mediante a apresentação de Prova de regularidade para com a Seguridade Social (INSS) e a relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como laudo de recebimento provisório das obras emitidas pela fiscalização/supervisão do CONTRATANTE.
4.3 As medições devem observar os preços unitários constantes da Proposta vencedora, levando-se em conta o avanço físico real dos serviços que, apresentado pela CONTRATADA, houver sido aprovado pelo CONTRATANTE.

4.4 Somente após o cumprimento de todas as exigências acima será contado o prazo para a liberação do pagamento.

4.5 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

4.6 O CONTRATANTE poderá reter o pagamento das notas fiscais nos seguintes casos:
I. Imperfeição dos serviços executados;
II. Obrigação da CONTRATADA com terceiros que, eventualmente, possa prejudicar o CONTRATANTE;
III. Débito da CONTRATADA para com o CONTRATANTE quer provenha da execução do contrato, quer resulte de outras obrigações, conforme art. 55 da Lei 8.666/93;
IV. Não cumprimento das obrigações contratuais. Hipótese em que o pagamento ficará retido até que a CONTRATADA atenda a cláusula infringida.

4.7 Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva das obras e serviços executados. 

4.8 Inclui-se no preço ajustado no contrato TODAS as despesas verificadas para a execução das serviços, instalações e fornecimentos contratados, inclusive mão de obra comum, técnica, especializada, e de supervisão; transporte de peças e empregados; utilização de ferramentas e de instrumentos especiais necessários à correta execução das obras, serviços, instalações e fornecimentos; obrigações tributárias, trabalhistas, prêmio de seguro, acidentes do trabalho, para fiscais, infortunísticas, providenciarias, fiscais, etc.

5 - CLÁUSULA QUINTA - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO:
5.1 Na hipótese de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou “fato do príncipe”, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, este contrato poderá ser alterado, para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contrato e a retribuição da Administração para a justa remuneração da execução dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, conforme artigo 65 da Lei nº 8.666/93.
6  - CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO:

6.1 Será competente para acompanhar, fiscalizar, conferir e autorizar o objeto deste contrato a Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Transporte, observados os art. 67 a 70 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

6.2 A CONTRATADA é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, bem como o acesso às fontes de informações que forem julgadas necessárias.

6.3 O CONTRATANTE reserva-se o direito de não receber os serviços em desacordo com o previsto neste instrumento, podendo rescindi-lo e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI, da Lei Federal no 8.666/93.
6.4 O responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços será a engenheira Hellen Paula Barbosa e Silva inscrita no CREA n° 208318/D-MG, ou em sua falta, outro que o Município de Arapuá indicar.
6.5 As decisões, comunicações, ordens ou solicitações deverão se revestir, obrigatoriamente, da forma escrita e obedecer às normas emanadas pelo CONTRATANTE.

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS:
7.1 Os serviços serão recebidos:

I. Provisoriamente, através de vistoria executada pelo responsável por seu acompanhamento e/ou fiscalização, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA e desde que considerados pelo CONTRATANTE em condições de funcionamento.

II. Definitivamente, através de vistoria executada por profissional habilitado ou pela Secretaria Municipal de Obras designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após decorridos, no máximo, 90 (noventa) dias do recebimento provisório, e atendidas todas as exigências contratuais. 

7.2 A CONTRATANTE não aceitará ou receberá qualquer serviço com atraso, defeitos ou imperfeições, em desacordo com as especificações e condições constantes deste edital e seus anexos ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto, cabendo à Contratada efetuar os reparos necessários em prazo a ser determinado, sem direito a indenização, sob pena de aplicação de sanções previstas e/ou rescisão contratual.

7.3 Ao considerar concluídos os serviços a CONTRATADA solicitará a Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Transporte, em até 15 (quinze) dias, que proceda a vistoria para fins de recebimento provisório dos serviços. O recebimento dar-se-á pelo CONTRATANTE, através de vistoria conjunta realizada pelo engenheiro civil da empresa e pela fiscalização da Secretaria Municipal de Obras.
7.3.1. No Termo de Recebimento Provisório serão registradas eventuais pendências constatadas na vistoria realizada em conjunto pelas partes contratantes, desde que aquelas não impeçam a sua utilização imediata.

7.3.2. Caso as eventuais pendências impeçam a utilização imediata e plena dos serviços executados, o Termo de Recebimento Provisório só será firmado após a solução completa e definitiva dos problemas, dentro do prazo estabelecido pela fiscalização do CONTRATANTE.

7.3.3. Decorrido o prazo de 90 (noventa) dias após a assinatura do Termo de Recebimento Provisório, desde que não haja qualquer defeito, falha ou imperfeição nos serviços executados, será firmado o Termo de Recebimento Definitivo dos serviços.

7.4 O CONTRATANTE reserva-se o direito de não receber os serviços em desacordo com o previsto no Edital Carta Convite nº 004/2021, podendo cancelar este contrato e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI, da Lei Federal no 8.666/93.

7.5 O responsável pelo recebimento dos serviços será a engenheira Hellen Paula Barbosa e Silva inscrita no CREA n° 208318/D-MG ou o Secretário de Obras, Serviços Públicos e Transporte.
8 - CLÁUSULA OITAVA – VINCULAÇÃO:
8.1 Para todos os efeitos legais, fazem parte integrante do presente contrato o Edital referente à CARTA CONVITE nº 001/2022, seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

9 - CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES:
9.1 DO CONTRATANTE:

9.1.1 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida no contrato.

9.1.2 Supervisionar a execução dos serviços, com preposto idôneo e habilitado, efetuando inclusive medições para efeito de pagamentos.

9.1.3 Emitir ordem de serviços de início de execução do presente contrato.

9.1.4 Fornecer todos os documentos e informações necessárias ao desenvolvimento da obra.

9.1.5 Garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária (projetos, cronogramas, etc.).

9.1.6 Notificar a CONTRATADA por meio do gestor/fiscal, sobre qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços, inclusive acerca de possível aplicação de multa por descumprimento contratual, fixando-lhes, nos termos da lei, prazo para apresentação de defesa.

9.1.7 Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade e em desconformidade com as especificações deste Termo.

9.1.8 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio da Secretaria Municipal de Obras ou da Engenheira do Município.
9.2 DA CONTRATADA:

9.2.1 Manter, durante a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.2.2 Designar um preposto, idôneo e habilitado, com poderes para representá-la, receber notificações da fiscalização da PMA e para tomar deliberações sobre todos os assuntos, para o bom e fiel cumprimento do contrato, sendo formal e previamente indicado à Administração.

9.2.3 Cumprir todas as normas de segurança do trabalho, fornecer, inclusive, os respectivos equipamentos de proteção aos seus empregados.

9.2.4 Fornecer toda a mão de obra, materiais, ferramentas e equipamentos necessários ao pleno desenvolvimento dos serviços contratados.

9.2.5 Fornecer pessoal devidamente habilitado e qualificado para prestação dos serviços contratados.

9.2.6 Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, sociais, previdenciários e outros advindos do contrato.

9.2.7 Responder por quaisquer danos que venham a ser causado ao CONTRATANTE ou a terceiros, por seus empregados ou prepostos, no exercício de suas tarefas.

9.2.8 Registrar o Contrato no CREA ou no CAU, enviando para a Prefeitura Municipal de Arapuá, uma cópia registrada.

9.2.9 Deverá o Responsável Técnico da CONTRATADA, acompanhar todas as etapas dos serviços.
9.2.10 Responsabilizar-se integralmente para com a execução do objeto contratado, sendo que a presença da fiscalização da PMA, não diminui ou exclui esta responsabilidade.

9.2.11 Cumprir corretamente as instruções do CONTRATANTE em relação ao local onde deverá ser executado os serviços, devendo executá-los no prazo máximo pré-estabelecido.
9.2.12 Assumir, por sua exclusiva responsabilidade, as despesas com assistência médica e hospitalar de pessoal alocado aos serviços em condições normais ou em regime de horário extraordinário.

9.2.13 Segurar, obedecendo a disposições trabalhistas e previdenciárias específicas, todo o pessoal aplicado ao objeto Contratado, contra riscos de acidente do trabalho.
9.2.14 Prover os empregados de identificação zelando para que os mesmos trabalhem de forma zelosa e ordeira.

9.2.15 Contratar e dispensar, às suas expensas e sob sua exclusiva responsabilidade, todo o pessoal necessário à prestação dos serviços contratados, bem como, o pagamento dos encargos trabalhistas e sociais devidos, nos prazos da lei.
9.2.16 Apresentar ao CONTRATANTE, duas vias quitadas da guia de recolhimento junto ao CREA ou no CAU dos serviços em epígrafe.
9.2.17 Fornecer mão de obra, equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços contratados. Todos os equipamentos e utensílios a serem utilizados na prestação dos serviços, deverão ser registrados por ocasião da entrada no local de trabalho e não poderão ser retirados sem apresentação de uma ordem escrita de saída, não se responsabilizando o CONTRATANTE, pelo extravio dos mesmos. As despesas com transporte dos equipamentos e utensílios correrão por conta da CONTRATADA, bem como o seguro contra roubo e incêndio.
9.2.18 Responsabilizar-se pela supervisão, coordenação e execução dos serviços contratados, devendo comandá-los por seus prepostos, obrigando-se a observar todos os requisitos recomendados pelas normas brasileiras pertinentes, podendo o CONTRATANTE, a seu exclusivo critério, pedir a substituição quando assim o desejar, sem qualquer ônus para a mesma, ficando ainda, facultado a esta, através dos seus representantes, a verificação dos serviços executados ou em execução, sem que, razão disso cesse ou fique diminuída a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeição e segurança dos serviços executados.

9.2.19 Manter no(s) local(is) dos serviços contratados profissional legalmente habilitado, o qual deverá permanecer na obra durante o tempo necessário para perfeita execução dos mesmos.

9.2.20 Assumir todos os encargos previdenciários e trabalhistas e FGTS dos seus empregados utilizados na execução dos serviços, mantendo-os rigorosamente e de acordo com as disposições legais em vigor, no seguro contrato acidentes do trabalho e quaisquer outros que a lei exige ou venha a exigir.
9.2.21 Providenciar identificação para os seus empregados utilizados na prestação dos serviços contratados, sem a qual os mesmos não poderão entrar nas instalações do CONTRATANTE.

9.2.22 Responsabilizar-se pelo fornecimento, para o CONTRATANTE, dos dados cadastrais dos empregados utilizados na execução dos serviços contratados, bem como pela atualização desses dados, entregando mensalmente ao CONTRATANTE, cópia das guias de recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários e demais exigidos pela legislação em vigor.
9.2.23 Responder perante o CONTRATANTE e a terceiros por prejuízos causados em razão dos atos praticados na execução dos serviços a seu cargo, por si e por seus empregados utilizados direta ou indiretamente.
9.2.24 Fornecer aos seus empregados utilizados na execução dos serviços contratados, transporte, refeições, uniformes e equipamentos de proteção individual, observando os padrões já utilizados pelos empregados da Contratante ou indicados por ela.
9.2.25 Atender ao que determina a NR - Norma Regulamentadora nº 07 da Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego, principalmente sobre os registros dos empregados alocados aos serviços, bem como, seus exames médicos (admissional, periódico e demissional), e a primeira via do ASO (atestado de Saúde Ocupacional), a jornada de trabalho de 220h/mês, deverão permanecer no local da prestação dos serviços à disposição da Gerência do Contrato e 

da Fiscalização do Ministério do Trabalho.
9.2.26 Cumprir as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho sobre segurança, higiene e medicina do Trabalho, assim como as Normas e Procedimentos da Segurança do CONTRATANTE. Assumir, por sua conta, os encargos de assistência médica de pronto-socorro do seu pessoal.
9.2.27 Ficará a cargo da CONTRATADA toda a segurança e prevenção contra acidentes do trabalho do pessoal empregado na execução dos serviços contratados, devendo esta exercer severa vigilância sobre os mesmos.

9.2.28 Manter limpa e organizada a área de trabalho durante e no término dos serviços. A liberação de pagamento total ou parcial ficará condicionada ao cumprimento também deste item.
9.2.29 No caso de eventual reclamação trabalhista promovida contra a CONTRATADA, pelos empregados utilizados na execução dos serviços objeto do contrato, em que o CONTRATANTE seja chamada, como solidária, fica desde já pactuada que a CONTRATADA se obriga a tomar todas as medidas e providências cabíveis, visando excluir o CONTRATANTE do polo passivo da relação processual, assumindo, ela CONTRATADA, em qualquer caso, toda e qualquer responsabilidade por eventual débito trabalhista oriundo do contrato, mesmo após o término do mesmo.

9.2.30 Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do contrato objeto desta licitação, qualquer vinculo empregatício de responsabilidade do CONTRATANTE, com relação ao pessoal que a CONTRATADA utilizar, direta ou indiretamente, na execução dos serviços contratados, correndo por conta exclusiva da CONTRATADA, única responsável como empregadora, todas as despesas com esse pessoal, inclusive os encargos decorrentes da legislação vigente, seja trabalhista, previdenciária, securitária ou qualquer outra, obrigando-se a CONTRATADA ao cumprimento das disposições legais, quer quanto à remuneração do seu pessoal como dos encargos de qualquer natureza, especialmente do seguro contra acidentes do trabalho.

10 - CLÁUSULA DÉCIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
10.1 A dotação orçamentária destinada ao pagamento do objeto licitado está previsto na Lei Orçamentária para o exercício de 2022 e indicada no processo pela área competente da CONTRATANTE, discriminado nas seguintes dotações:

Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos

02.09.00. 15 0028 2.0093 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Fonte de Recursos 01-0017 - Contribuição para Custeio dos Serviços de Iluminação Pública (COSIP)
Fonte de Recursos 01-0000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
11.1 De conformidade com o estabelecido nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, se a CONTRATADA descumprir as condições estabelecidas neste contrato ficará sujeita às seguintes penalidades:

a) multa de mora de até 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, por atraso injustificado na execução do objeto deste contrato;

b) pela inexecução total ou parcial das condições deste contrato o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

b.1) advertência;

b.2) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, a juízo da Administração;

b.3) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

b.4) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos, nos seguintes casos:
b.4.1)  Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no certame;

b.4.2) Não mantiver a proposta;

b.4.3) Comportar-se de modo inidôneo;

b.4.4) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar contrato;

b.4.5) Ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato;

b.4.6) Falhar ou fraudar na execução do contrato;

b.4.7) Cometer fraude fiscal.

11.2 Ao licitante que descumprir total ou parcialmente as obrigações do contrato, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à Administração Pública, e eventuais responsabilidades civis e criminais:

a) Multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor total atualizado do contrato por atraso injustificado;

b) O valor das multas corresponderá à gravidade da infração, até o máximo 10% (dez por cento) do valor contratado.

11.3 Após a aplicação de qualquer penalidade prevista nesta cláusula, realizar-se-á comunicação escrita à empresa e publicação no Órgão de Imprensa Oficial, constando o fundamento legal da punição e informando que o fato será registrado no Cadastro da CONTRATADA.

11.4 No caso de cobrança de multa diretamente da CONTRATADA, esta deverá ser recolhida dentro do prazo de 03 (três) dias úteis a contar da correspondente notificação.
11.5 A penalidade de suspensão temporária de licitar previsto no item 11.1 alínea b.4 e seus subitens poderá ser aplicado nos seguintes casos, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à CONTRATANTE:

a) reincidência em descumprimento de prazo contratual;

b) descumprimento total ou parcial cumprimento de obrigação contratual;

c) rescisão do contrato.

11.6 A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta à CONTRATADA que descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos resultem prejuízos à CONTRATANTE. 

11.7 As penalidades de suspensão temporária de licitar e contratar com a CONTRATANTE e de declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas, ainda, à CONTRATADA que tenha sofrido condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixe de cumprir suas obrigações fiscais, ou que tenha praticado atos ilícitos visando frustrar o objetivo do presente contrato. 

11.8 As penalidades previstas de advertência, suspensão temporária, ou de declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa.

11.9 As penalidades previstas nesta cláusula serão aplicadas por competente autoridade, após a instrução do respectivo processo, no qual fica assegurada a ampla defesa da CONTRATADA.

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL:
12.1 A CONTRATADA reconhece, nos termos do art. 55, IX da Lei 8.666/93, os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista nos artigos 77 a 80 do mesmo diploma legal.
12.2 O contrato estará sujeito à rescisão, desde que ocorra qualquer das hipóteses previstas no art. 78, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, a qual as partes expressamente se submetem, podendo a rescisão ser determinada:

12.2.1 Por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII, do citado artigo, quando nenhuma indenização será devida a CONTRATADA;
12.2.2 Amigável, por acordo entre as partes, havendo conveniência para o CONTRATANTE: e,

12.2.3 Judicial, nos termos da Lei.

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ILÍCITOS PENAIS:
13.1 As infrações penais tipificadas na Lei nº 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGURO, ETC:
14.1 Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços, inclusive o recolhimento da anotação de responsabilidade técnica da obra junto ao CREA ou no CAU, com a apresentação do comprovante antes do inicio das obras. 

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS:
15.1 Das decisões relativas à rescisão contratual e aplicação das sanções previstas neste instrumento cabem os recursos constantes do art. 109, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, sendo processados de acordo com as disposições dos parágrafos do mesmo artigo. 

16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES:
16.1 O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela CONTRATANTE ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

17 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO:
17.1 As partes elegem o Foro da Comarca de Rio Paranaíba-MG, com renúncia expressa de qualquer outro, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias eventualmente decorrentes do presente contrato.

Arapuá-MG, _____de ____________________ de 2022.
	MUNICÍPIO DE ARAPUÁ-MG
CNPJ N° 19.942.895/0001-01

João Batista Terto da Cunha

Prefeito
	XXXXX XXXXXX

Contratado




TESTEMUNHAS:

	1-_________________________________

CPF: _________________________________
	2- ____________________________________

CPF: _________________________________


PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 005/2022 
           CARTA CONVITE: Nº 001
/2022
OBJETO: Contratação de empresa especializada, credenciada pela CEMIG para prestação de serviços de construção de rede de distribuição elétrica urbana com média e baixa tensão para implantação de iluminação pública, com fornecimento de materiais e mão-de-obra especializada, de acordo com especificações, quantitativos e condições para execução, conforme especificações integrantes deste Edital e seus anexos
ANEXO XVI - COMRPOVANTE DE RECEBIMENTO DE EDITAL
Senhor Licitante,

Visando facilitar a comunicação entre a Prefeitura Municipal de Arapuá/MG e os licitantes, solicitamos o preenchimento do comprovante de recebimento do edital, remetendo-o à Comissão Permanente de Licitação por meio do e-mail: arapualicitacao@hotmail.com

Os dados preenchidos aqui serão mantidos em sigilo absoluto.

O não preenchimento deste formulário ou não encaminhamento do recibo exime o Presidente da Comissão Permanente de Licitações e sua equipe de apoio da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Razão Social: ______________________________________________________________.

CNPJ Nº.: _________________________________________________________________.

E-mail: ____________________________________________________________________.

Cidade: ________________________________ Estado: _____________________________.

Telefone: _(___)_______________________Fax:_(____)____________________________.

Pessoa para contato: __________________________________________________________.

Local: _________________________,______ de _______________ de 2022.

Assinatura do Representante Legal da empresa

CPF:______________________________.
PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 005/2022 
                CARTA CONVITE: Nº 001/2022
OBJETO: Contratação de empresa especializada, credenciada pela CEMIG para prestação de serviços de construção de rede de distribuição elétrica urbana com média e baixa tensão para implantação de iluminação pública, com fornecimento de materiais e mão-de-obra especializada, de acordo com especificações, quantitativos e condições para execução, conforme especificações integrantes deste Edital e seus anexos
ANEXO XIX - MINUTA DE CREDENCIAMENTO
Pelo presente instrumento a empresa .............................................,CNPJ n° ......................, credencia o Sr(a) ...................................................(nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador(a) da Carteira de Identidade nº...................................., inscrito no CPF sob o nº............................................, residente e domiciliado na ......................................................................., para participar das sessões relativas à CARTA CONVITE Nº 001/2022, ao qual lhe são conferidos amplos poderes para interpor ou desistir de recurso, receber citações, intimações, responder administrativa e judicialmente por seus atos, praticar todos os demais atos inerentes ao certame, em nome do proponente, nos termos da Lei n° 8.666/93.

(Nome do Município), _____ de ________________de 2022.

Nome Empresa (assinatura)

CNPJ 

Nome / CPF /RG
OBS.: Apresentar a Declaração no papel timbrado ou carimbo padronizado da empresa, não sendo necessária a transcrição do cabeçalho e rodapé da Prefeitura Municipal de Arapuá.
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